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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. FATO SUPERVENIENTE. 
LC N. 160/2017. EXAME. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 280/STF. ANÁLISE DE 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.
1. "Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de 
pedir vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, 
por isso, não pode ser ampliada por fatos supervenientes ao 
julgamento do órgão judicial a quo" (AgInt nos EREsp n. 
1.462.237/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 27/2/2019, DJe de 21/3/2019).
2. Não há ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos 
autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
3. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, 
sendo dispensável a análise dos dispositivos que pareçam, para a 
parte, significativos, mas que, para o julgador, senão irrelevantes, 
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constituem questões superadas pelas razões de julgar.
4. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, a 
saber, Lei Estadual 8.820/89 e Decreto Estadual 33.699/97, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário.").
5. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 05 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. FATO SUPERVENIENTE. 
LC N. 160/2017. EXAME. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 280/STF. ANÁLISE DE 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.
1. "Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de 
pedir vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, 
por isso, não pode ser ampliada por fatos supervenientes ao 
julgamento do órgão judicial a quo" (AgInt nos EREsp n. 
1.462.237/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 27/2/2019, DJe de 21/3/2019).
2. Não há ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos 
autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
3. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, 
sendo dispensável a análise dos dispositivos que pareçam, para a 
parte, significativos, mas que, para o julgador, senão irrelevantes, 
constituem questões superadas pelas razões de julgar.
4. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
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ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, a 
saber, Lei Estadual 8.820/89 e Decreto Estadual 33.699/97, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário.").
5. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por REAL MOTO PEÇAS LTDA. desafiando decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em razão dos seguintes fundamentos: (I) 

ausência de violação ao art. 535 do CPC/73, visto que o Sodalício de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 

controvérsia posta nos autos; (II) o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 

instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, atraindo 

a incidência da Súmula 280/STF; e (III) o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à 

luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 

examinada em sede de recurso especial.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (I) "a ofensa ao art. 535, do 

CPC/73 ocorreu quando E. TJ/RS não se manifestou sobre o art. 19 da Lei Complementar 

n° 87/96 [...] ainda, observa-se que Tribunal a quo incorreu em nova omissão também no 

que tange à matéria que foi ventilada nos autos, no sentido de que o seu benefício é de 

apenas 2,5% (diferença de 9,5% - 7% recolhido)" (fl. 558), bem como que "o Tribunal de 

origem deixou de apreciar adequadamente a matéria dos autos, frise-se, analisou questão 

diversa no que tange ao benefício concedido, confundindo 'base de cálculo reduzida', a 

qual equiparou com isenção parcial, com créditos presumidos de ICMS, o que traz 

consequências jurídicas totalmente distintas e absolutamente relevantes para o deslinde 

do feito" (fl. 559); (II) "absolutamente inaplicável ao caso a Súmula 280/STF, bem como, 

a violação trazida a apreciação desse e. Tribunal diz respeito ao artigo 19, da Lei 

Complementar 87/96, ou seja, legislação federal, não se tratando de legislação local ou 

fundamento constitucional" (fl. 560); e (III) "considerando a omissão demonstrada, se faz 

necessário o provimento do presente recurso de Agravo Interno para fins de aplicação da 

Lei Complementar 160/2017" (fl. 570).

Requer "seja conhecido e provido o presente Agravo Interno, para fins de 
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dar provimento ao Agravo de Despacho Denegatório de Recurso Especial e do próprio 

Recurso Especial, anulando, consequentemente, o lançamento tributário" (fl. 570).

O Estado do Rio Grande do Sul apresentou a impugnação de fls. 576/586.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): De início, 

quanto à alegação de que a decisão teria sido omissa sobre a apreciação de legislação 

superveniente, a saber, Lei Complementar 160/2017, sem razão o agravante. 

Com efeito, a Primeira Seção do STJ já se manifestou quanto ao tema, no 

sentido de que "Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de legislação 

superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à fundamentação 

adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por fatos 

supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo" (AgInt nos EREsp n. 

1.462.237/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 27/2/2019, 

DJe de 21/3/2019).

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a 

parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem 

confirmados (fls. 503/506):
Trata-se de agravo fundado no CPC/73, manejado por REAL MOTO PECAS 
LTDA, desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, 
este interposto com base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 
263):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. É RAZOÁVEL O 
PROCEDER DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA AO EXIGIR O 
ESTORNO PROPORCIONAL DE CRÉDITOS DE ICMS NOS CASOS 
EM QUE HÁ O BENEFÍCIO DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
NAS OPERAÇÕES DE SAÍDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. PRECEDENTES DO STF E 
DESTA CORTE. VERBA HONORÁRIA MANTIDA. APELO 
DESPROVIDO.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados, nos termos do acórdão de 
fls. 280/286.
A parte recorrente aponta ofensa aos arts. 535 do CPC/73; e 19 da Lei 
Complementar 87/96. Sustenta, em resumo, que: (I) a despeito dos embargos de 
declaração, o Tribunal a quo remanesceu omisso acerca das questões neles 
suscitadas; (II) por força da não cumulatividade do ICMS, prevista no art. 155, 
§ 2º, I, da CF, "imposto devido não significa imposto efetivamente recolhido, 
motivo pelo qual o artigo 19 DA LEI COMPLEMENTAR N° 87/96 deve ser 
respeitado e aplicado no presente caso" (fl. 357).
Contrarrazões às fls. 375/396.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Registre-se, de logo, que a decisão recorrida foi publicada na vigência do 
CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, 
será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, 
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aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/73 - relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016 - devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Noutro turno, o Tribunal a quo solucionou a contenda com a seguinte 
fundamentação (fls. 265/266):

Com efeito, o atuar da autoridade fazendária, ao impossibilitar o 
aproveitamento de créditos fiscais no percentual de 12%, está embasado 
no art. 16, II, da Lei 8.820/89, que assim dispõe:
Art. 16 - Para efeito de apuração do montante devido a que se refere o 
art. 21, não é admitido crédito fiscal:
II - destacado em documento fiscal relativo a mercadorias entradas no 
estabelecimento ou a serviços a ele prestados, quando o imposto tiver 
sido devolvido, no todo ou em parte, ao próprio ou a outro contribuinte, 
por outra unidade da Federação, mesmo sob a forma de prêmio ou 
estímulo;
A matéria, igualmente, vem disciplinada no inciso II do artigo 33 do 
Decreto 33.699/97, no qual há transcrição ipsis litteris, ipsis verbis do 
artigo anterior, com o acréscimo da seguinte nota:
Nota - A vedação de crédito prevista neste inciso aplica-se às operações 
alcançadas por benefícios concedidos, por outras unidades da 
Federação, em desacordo com o disposto na Lei Complementar n2 24 de 
07/01/75, relacionadas em instruções baixadas pelo Departamento da 
Receita Pública Estadual.
Pelo que se vê, é razoável o proceder da administração fazendária ao 
exigir o estorno proporcional de créditos de ICMS nos casos em que há o 
benefício da redução da base de cálculo nas operações de saída.

Desse modo, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.").
Destaca-se, ainda, da fundamentação do acórdão recorrido o seguinte trecho 
(fls. 265/267- g.n.):

A parte recorrente, argumenta que a Constituição Federal de 1988 vedou 
expressamente o crédito de ICMS unicamente nos casos de isenção ou 
não incidência, de modo que equivocado o entendimento da Fazenda 
Pública do Rio Grande do Sul de que a apropriação de crédito fiscal fica 
limitada ao valor comprovado e efetivamente pago na unidade da 
Federação de origem.
[...]
Desta forma, entendo que não há falar em ofensa ao princípio da não-
cumulatividade disposto no art. 155, §2°, inc. I, da Constituição Federal, 
até porque em se tratando de não-incidência do imposto, inexistente está 
a possibilidade de compensação de crédito.
[...]
Além disso, a matéria em comento foi amplamente debatida no Tribunal 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n° 174.478-2/SP, relator para o acórdão o Ministro 
Cezar Peluso, julgado em 17/03/2005, publicado no DJ de 30/09/2005, p. 
5, calhando trazer à colação o entendimento perfilado pelo relator em 
face da percuciência das razões externadas: "cuida-se aqui de um favor 
fiscal que, mutilando o aspecto quantitativo da base de cálculo, 
corresponde à figura da isenção parcial, porque impede a incidência da 
regra matriz de incidência tributária na sua totalidade. Quer dizer, 
substancialmente é caso de isenção."
E esse posicionamento foi recentemente mantido pelo STF, conforme se 
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colhe do seguinte julgado:
EMENTA: ICMS: não ofende o princípio da não- cumulatividade a 
exigência de estorno proporcional de crédito do ICMS relativo à entrada 
de mercadorias que, posteriormente, têm a saída tributada com base de 
cálculo ou alíquota reduzida: precedente (RE 174.478, Pl. 17.03.05, red. 
p/ acórdão Cezar Peluso, DJ 30.9.05). A não publicação do acórdão do 
precedente não impede a emissão de juízo negativo de admissibilidade do 
recurso extraordinário, sendo necessário, apenas, que a tese dos 
recorrentes esteja em confronto com a jurisprudência predominante no 
Tribunal: precedente (AI 471.269-AgR, 1 ªT., 23.3.2000, Pertence, DJ 
16.4.2004).(RE-AgR 441- 881//MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
julgado em 25/04/2006, Primeira Turma, DJ 19/05/06, pp. 15).

Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Nesse sentido, conforme constou no decisum singular, não há falar em 

ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso 

concreto, não há falar em omissão no acórdão, não se devendo confundir fundamentação 

sucinta com a sua ausência (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJ 28/11/2005).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 

265/269), integrada pelos primeiros embargos declaratórios (fls. 282/286) e pelos 

segundos embargos de declaração (fls. 295/299), que o Tribunal de origem motivou 

adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese. Veja-se, inclusive, quanto à alegada violação do art. 19 da 

Lei Complementar 89/96, que o Tribunal externou o seguinte fundamento: "compulsando 

os autos tem-se que a parte embargante, quanto à alegação de ofensa ao art. 19 da Lei 

Complementar n.89/96, não se furtou aos limites por ela mesma impostos quando da 

apresentação da peça exordial, acabando por inovar a lide, o que é de todo vedado pelo 

ordenamento jurídico pátrio" (fls. 295/296).

Afasta-se, assim, a alegada omissão ou negativa de prestação jurisdicional 

tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte.

Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
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invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente 

para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que 

pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, 

constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confira-se:
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.
V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise fática, considerou não 
haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
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Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.
VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1.752.136/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.798.895/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 5/5/2020)
 

No tocante à aplicação do óbice referente à Súmula 280/STF, conforme já 

consignado no decisum atacado, o Tribunal decidiu ser "razoável o proceder da 

administração fazendária ao exigir o estorno proporcional de créditos de ICMS nos 

casos em que há o benefício da redução da base de cálculo nas operações de saída" (fl. 

266) e o fez com base na Lei Estadual 8.820/89 e no Decreto Estadual 33.699/97.

Assim, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 

ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de 

ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito 

local não cabe recurso extraordinário.").

Em igual sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. NOTURNO, PERICULOSIDADE, 
INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE 
DIFÍCIL ACESSO E DE REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. EXAME. 
INVIABLIDADE. 
1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de 
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que, em razão da natureza remuneratória, incide a contribuição previdenciária 
sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de 
transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. Precedentes. 
2. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre as verbas 
denominadas adicional de difícil acesso e de representação foi dirimida pelo 
Tribunal a quo com base na Lei Municipal n. 88/2003, o que torna inviável a 
análise da impugnação feita em recurso especial, nos termos da Súmula 280 do 
STF. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.795.147/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL. ICMS. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUBSTITUÍDO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, imprescindível seria 
a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
Recurso Especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 
da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa a 
direito local não cabe Recurso Extraordinário, o que enseja o não 
conhecimento do Recurso Especial. 
2. O Tribunal a quo assim decidiu: "Na espécie, diversamente do precedente 
citado pela recorrente, o montante cobrado a título de ICMS diz respeito à 
operação efetivada pelo substituído, qual seja, comercialização dos produtos 
(celulares), razão pela qual trata-se de distinguishing, como esclarece a 
doutrina". A Corte de origem baseou seu entendimento nas provas carreadas 
aos autos. Assim, acolher a tese defendida pela parte recorrente somente seria 
possível mediante novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que 
atrai a incidência do óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.976.214/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022)

 
Noutra ponta, destacou-se a seguinte fundamentação do acórdão recorrido 

(fls. 265/267):
A parte recorrente, argumenta que a Constituição Federal de 1988 vedou 
expressamente o crédito de ICMS unicamente nos casos de isenção ou não 
incidência, de modo que equivocado o entendimento da Fazenda Pública do Rio 
Grande do Sul de que a apropriação de crédito fiscal fica limitada ao valor 
comprovado e efetivamente pago na unidade da Federação de origem.
[...]
Desta forma, entendo que não há falar em ofensa ao princípio da não-
cumulatividade disposto no art. 155, §2°, inc. I, da Constituição Federal, até 
porque em se tratando de não-incidência do imposto, inexistente está a 
possibilidade de compensação de crédito.
[...]
Além disso, a matéria em comento foi amplamente debatida no Tribunal Pleno 
do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 
174.478-2/SP, relator para o acórdão o Ministro Cezar Peluso, julgado em 
17/03/2005, publicado no DJ de 30/09/2005, p. 5, calhando trazer à colação o 
entendimento perfilado pelo relator em face da percuciência das razões 
externadas: "cuida-se aqui de um favor fiscal que, mutilando o aspecto 
quantitativo da base de cálculo, corresponde à figura da isenção parcial, 
porque impede a incidência da regra matriz de incidência tributária na sua 
totalidade. Quer dizer, substancialmente é caso de isenção."
E esse posicionamento foi recentemente mantido pelo STF, conforme se colhe 
do seguinte julgado:

EMENTA: ICMS: não ofende o princípio da não- cumulatividade a 
exigência de estorno proporcional de crédito do ICMS relativo à entrada 
de mercadorias que, posteriormente, têm a saída tributada com base de 
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cálculo ou alíquota reduzida: precedente (RE 174.478, Pl. 17.03.05, red. 
p/ acórdão Cezar Peluso, DJ 30.9.05). A não publicação do acórdão do 
precedente não impede a emissão de juízo negativo de admissibilidade do 
recurso extraordinário, sendo necessário, apenas, que a tese dos 
recorrentes esteja em confronto com a jurisprudência predominante no 
Tribunal: precedente (AI 471.269-AgR, 1 ªT., 23.3.2000, Pertence, DJ 
16.4.2004).(RE-AgR 441- 881//MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
julgado em 25/04/2006, Primeira Turma, DJ 19/05/06, pp. 15).

Percebe-se, de imediato, que o Tribunal a quo verificou a eventual ofensa 

ao princípio da não cumulatividade e mais, pois julgou com base em precedentes 

firmados pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que não compete a este STJ avaliar a 

controvérsia, eis que decidida à luz de fundamentos eminentemente constitucionais.

Na mesma linha:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 150 E 153 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando: (i) a parte deixa 
de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem; (ii) a arguição de ofensa ao dispositivo legal é genérica; e 
(iii) os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido. Incidência, por 
analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. 
IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional, bem como a 
revisar acórdão com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 
tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 
exclusiva da Suprema Corte. 
V - A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
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que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.973.531/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS-ST. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. 
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Rio Grande do Sul 
objetivando a restituição de valores pagos indevidamente em razão da não 
segregação do ICMS-ST da base de cálculo do Simples Nacional. Na sentença, 
extinguiu-se o processo, por ausência de interesse de agir. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para prosseguimento do feito. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial. 
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 
transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial. 
III - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 
cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se 
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência 
de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 
IV - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais 
corroboram o referido entendimento, ipsislitteris: "(...) Ante o exposto, voto em 
rejeitar a preliminar de nulidade da sentença por ausência de fundamentação e, 
com fulcro no art. 5º, XXXV, da CF, dou provimento ao recurso de apelação a 
fim de desconstituir a sentença, devendo prosseguir o feito para fins de 
julgamento do mérito da petição inicial." 
V - Evidente a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a 
questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 
1.841.622/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 25/5/2020, DJe 28/5/2020 e EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.350.925/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
18/5/2020, DJe 20/5/2020). 
VI - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.888.661/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022)

Escorreita, pois, a decisão agravada ao assinalar a natureza constitucional 

dos fundamentos utilizados pelo acórdão recorrido.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.068.565 / RS
Número Registro: 2017/0055460-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00382943920088217000 01495818620078210001 02680752020118217000 03810967120118217000
04386517020168217000 05666109720118217000 1495818620078210001 2680752020118217000
3810967120118217000 382943920088217000 4386517020168217000 5666109720118217000 70023036866
70024481954 70025894346 70043352814 70044483022 70046338166 70072284573

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REAL MOTO PECAS LTDA
ADVOGADOS : RONALDO CORRÊA MARTINS - SP076944

JESSICA KELLY DE ARAÚJO OLIVA - DF024746
DALCI DOMINGOS PAGNUSSATT E OUTRO(S) - RS0007215

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REAL MOTO PECAS LTDA
ADVOGADOS : RONALDO CORRÊA MARTINS - SP076944

JESSICA KELLY DE ARAÚJO OLIVA - DF024746
DALCI DOMINGOS PAGNUSSATT E OUTRO(S) - RS0007215

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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